
PARECER Nº 380, DE 2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 133, DE 2008

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI


De autoria do nobre Deputado Aloísio Vieira, o projeto em epígrafe obriga as maternidades e hospitais a realizarem exame destinado a detectar deficiência auditiva em crianças e recém nascidos.


Nos termos regimentais, o Projeto de Lei esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias (de 11/03/2008 a 17/03/2008), não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à propositura.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, para, nos termos do artigo 31, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno, analisar o mérito da matéria. Manifestou-se, então, o insigne Sr. Relator, favorável ao projeto.


Concordamos com o objetivo principal da propositura, que assegura e realiza um dos direitos da criança, promovendo-lhe melhores condições de saúde. Permitimo-nos, no entanto, discordar do entendimento do Sr. Relator apenas em relação a um ponto, pelas razões que exporemos a seguir.


A medida sugerida pode ser mais facilmente atendida pelos centros de referências localizados nas microrregiões estaduais, porque as maternidades e hospitais públicos e as Santas Casas não conseguirão arcar com esse aumento de atribuições, haja vista a elevação da demanda de material, de recursos humanos e de despesas para a realização do exame.


Portanto, sugerimos a seguinte 

EMENDA


Inclua-se o seguinte artigo 3º e parágrafo único ao Projeto de Lei n.º 133, de 2.008, passando o atual artigo 3º a figurar como 4º, renumerando-se os demais:


“Artigo 3º - No âmbito da rede pública de hospitais e de maternidades , bem como das Santas Casas, o exame de que trata o artigo 1º será realizado pelos Centros de Referência, localizados nas microrregiões do Estado. 


Parágrafo Único – O encaminhamento para o exame será feito, obrigatoriamente, pelas instituições referidas no caput deste artigo”.


   Cabe lembrar, ainda, que sobre o mesmo assunto há os Projetos de Lei nº 87/2000 e nº 583/2004.


Assim, pelo aspecto que nos cabe analisar, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº. 133, de 2.008, com a emenda ora apresentada. 


a) Pedro Tobias - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Pedro Tobias, favorável à proposição, com a emenda apresentada.

Sala das Comissões, em 18/8/2009

a) Fausto Figueira – Presidente

Marcos Martins (com o parecer do relator) – João Barbosa – Fausto Figueira (com o parecer do relator) – Uebe Rezeck – José Augusto – Analice Fernandes

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do ilustre Deputado Aloísio Vieira, o Projeto de Lei nº 133, de 2008, tem a finalidade de dispor sobre a realização, em crianças, de exame destinado a detectar deficiência auditiva, e dá providências correlatas. 

Regimentalmente, a proposta entelada cumpriu pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável à aprovação da propositura. 

Vem, agora, a esta Comissão de Saúde e Higiene, para ser apreciada quanto ao mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que a justificativa que acompanha o projeto nos convence da necessidade de adoção das medidas ora pretendidas.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 133, de 2008.

a) Uebe Rezeck


